Acórdão sem contemplações

Os juízes-desembargadores do Tribunal da Relação de Coimbra, decidiram manter a prisão preventiva do sargento Gomes, «pai afectivo» da menina Esmeralda, de 5 anos, num acórdão particularmente duro com o arguido. No documento, os magistrados dizem que do militar «é admissível todo e qualquer comportamento para levar por diante os seus intentos». E que Gomes e a mulher, Maria Lagarto, ao esconderem a menor da Justiça (Esmeralda foi-lhes entregue, aos três meses, pela mãe biológica para «adopção plena»), protagonizam um «desafio sem precedentes da legalidade e autoridade do Estado democrático». Isto antes de concluirem pela «constatação da real e concreta continuação da prática do crime» de sequestro, pelo qual o sargento foi condenado em primeira instância a seis anos de cadeia, e ainda pelo «sério perigo de fuga, caso o arguido fique em liberdade».

Nos fundamentos que apresenta, o trio de juízes considera que Gomes decidiu «fazer por ele a justiça à sua medida», furtando-se a ordens judiciais. Tal comportamento «é altamente censurável e não condizente com as exigências do seu estatuto de militar». Os desembargadores também abordam o «verdadeiro interesse» da criança. Desta forma: «Diremos que o arguido, em co-autoria com a arguida, ao manterem a menor Esmeralda em parte incerta, à revelia da autoridade judicial com competência para julgar o seu destino, privam-na do seu espaço, movimentos, convívio próprios da sua idade, criando assim problemas na sua socialização.»

